
 

 

 

Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária Remota (Virtual) da Câmara Municipal de 

Nova Lima. No dia dezoito de maio de dois mil e vinte e um, às dezoito horas e quinze 

minutos, reuniu-se a Câmara, virtualmente, conforme Portaria nº 78, de 29 de abril de 

2021, que “Determina as diretrizes acerca do retorno das atividades presenciais do 

Poder Legislativo do Município de Nova Lima como prevenção ao contágio pelo novo 

coronavírus, Covid-19, e dá outras providências”. O Senhor Presidente solicitou a 

chamada dos vereadores presentes; constatando-se a existência de número legal, 

verificando-se a ausência dos vereadores José Carlos de Oliveira e Tiago Almeida Tito. 

Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor Presidente declarou 

aberta a reunião. Senhor Presidente: “peço um minuto de silêncio às vítimas da Covid, 

tanto do nosso município como de todo Brasil”. Após o minuto de silêncio, o Senhor 

Presidente comunicou que a Ata da Reunião Ordinária Virtual do dia onze de maio de 

dois mil e vinte e um foi encaminhada aos gabinetes para os vereadores conferirem-na. 

Colocou-a em discussão, nenhum vereador se manifestou. O Plenário aprovou a Ata por 

sete votos. Senhor Presidente: “leitura de comunicação interna e parecer da 

Procuradoria Jurídica”. A Senhora Secretária proferiu leitura: 1) Parecer 04/2021, 

Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Nova Lima. Ementa: vereador preso 

preventivamente por decisão judicial – convocação de suplente – prazo de 120 dias a ser 

observado – ausência de previsão no Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova 

Lima  e  na  Lei  Orgânica  Municipal –  intepretação  conforme  o  texto constitucional.        
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2) Ofício do Gabinete da Presidência nº 95/2021, Nova Lima/MG, 18 de maio de 2021.  

Aos vereadores. 3) Comunicação Interna. Nova Lima, 14 de maio de 2021. De: 

Gabinete da Presidência. Para: Procuradoria. 4) Comunicação Interna nº 04/2021. De: 

Procuradoria Jurídica. Para: Presidência da CMNL. Nova Lima, 18 de maio de 2021. 

Senhor Presidente: “leitura da representação para verificação da quebra de decoro 

parlamentar”. A Senhora Secretária proferiu leitura da representação para verificação da 

quebra de decoro parlamentar, documento assinado digitalmente por Mariel Márley 

Marra. Registra-se que todos os documentos lidos (parecer, ofício, comunicações 

internas e representação) estão anexados a esta Ata conforme determinação da 

Presidência. Continuando, o Senhor Presidente solicitou a leitura da proposição que deu 

entrada na Casa: Projeto de Lei nº 2.036/2021, autoria do Poder Executivo, que “Cria o 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(CACS-FUNDEB), conforme determina a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020 e dá outras providências”. Após leitura, vereadora Juliana Ellen de Sales: “questão 

de ordem, Presidente. Gostaria de solicitar parecer conjunto nesse projeto de lei”. 

Senhor Presidente: “consulto o Plenário e coloco em votação para que se faça parecer 

conjunto do Projeto de Lei nº 2.036/2021, autoria do Poder Executivo, que “Cria o 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento  da  Educação  Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação  
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(CACS-FUNDEB), conforme determina a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020 e dá outras providências”. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam 

como estão. Aprovado, sete votos. Encaminho o Projeto de Lei nº 2.036/2021 à 

Comissão de Legislação e Justiça, Comissão de Serviços Públicos Municipais e 

Comissão de Educação. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a leitura do Parecer 

Conjunto das Comissões de Legislação e Justiça; Serviços Públicos Municipais; 

Segurança Pública, Trânsito e Transporte; Orçamento, Finanças e Tomada de Contas 

referente ao Projeto de Lei nº 2.043/2021, autoria do Poder Executivo, que “Autoriza a 

concessão de subsídio tarifário, a título indenizatório, pelo período de março a 

dezembro de 2020 em razão da pandemia do coronavírus para a empresa concessionária 

do transporte público municipal”. As comissões emitiram parecer favorável à tramitação 

do projeto. Após leitura, Senhor Presidente: “pois não, vereador Thiago Almeida”. 

Vereador Thiago Felipe de Almeida: “consultar o Plenário sobre a dispensa de 

interstícios e que seja votado em primeira e segunda votação, ainda nessa noite, esse 

projeto”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “em discussão, Presidente. Eu fiz uma 

emenda a esse PL, como fica essa situação?”. Senhor Presidente: “vai votar a emenda 

ainda hoje. Consulto o Plenário e coloco em votação a dispensa de interstícios e 

pareceres, e que se faça a primeira e segunda votação ainda nessa reunião do Projeto de 

Lei nº 2.043/2021, autoria do Poder Executivo, que “Autoriza a concessão de subsídio 

tarifário,  a título indenizatório, pelo período de março a dezembro de 2020 em razão da  
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pandemia do coronavírus para a empresa concessionária do transporte público 

municipal”. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Sete 

votos, aprovado”. Dando sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e 

votação: 1) Projeto de Lei nº 2.026/2021, autoria do vereador Joselino Santana Dias, 

que “Dispõe sobre o ressarcimento de despesas com o tratamento de animais vítimas de 

maus tratos no âmbito do município de Nova Lima”. Em segunda e última votação, 

aprovado por sete votos e encaminhado à sanção. 2) Projeto de Lei nº 2.027/2021, 

autoria do vereador Joselino Santana Dias, que “Institui o ‘Diploma Aluno Nota Dez’, 

para estudantes do ensino fundamental e médio das redes de ensino municipal, no 

âmbito do município de Nova Lima”. Em segunda e última votação, aprovado por sete 

votos e encaminhado à sanção. 3) Projeto de Lei nº 2.028/2021, autoria do vereador 

Cláudio José de Deus, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de 

adolescentes, jovens acolhidos na Casa Lar do Município de Nova Lima, pelas 

empresas contratadas pelos órgãos da administração pública municipal direta e indireta 

e dá outras providências”. A Senhora Secretária proferiu leitura da emenda: “Emenda 

Modificativa nº 001/2021. Altera dispositivos do Projeto de Lei Municipal                    

nº 2.028/2021, de 06 de abril de 2021 e dá outras providências. Art.1º. Fica alterada a 

redação do preâmbulo do Projeto de Lei nº 2028/2021, que passa a vigorar da seguinte 

forma: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação do público a que se destina, 

prioritariamente  os  em  acolhimento  institucional  do  município  de Nova Lima, pelas  
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empresas contratadas pelos órgãos da administração pública municipal e dá outras 

providências”. Art.2º. Fica alterada a redação do art. 2º do Projeto de Lei nº 2.028/2021, 

que passa a vigorar da seguinte forma: Art.2º. A Administração Pública Municipal de 

Nova Lima exigirá nas contratações para execução de obras e serviços, a admissão de 

jovens e adolescentes acolhidos em instituições do município. Essa lei dispõe sobre a 

obrigatoriedade da contratação de jovens e adolescentes em situação de risco, 

fomentando sua inserção no mercado de trabalho, com vistas a capacitá-los nas mais 

diversas áreas laborais. Além disso, irá estimular o desenvolvimento econômico e a 

participação da sociedade no processo de implementação de políticas públicas e ações 

de geração de trabalho e renda. §1º. Deverão ser priorizados os jovens e adolescentes: I- 

Prioritariamente em acolhimento institucional socioassistencial para adolescentes entre 

14 e 18 anos; II- Para pessoas com deficiência entre 18 e 24 anos em acolhimento 

institucional socioassistencial; III - Em cumprimento de medidas socioeducativas; IV – 

Residência Inclusiva; V- Beneficiários dos programas de transferência de renda 

Municipal e/ou Federal mediante encaminhamento técnico; VI- Referenciados aos 

demais serviços socioassistenciais, mediante encaminhamento técnico. § 2º. O número 

de jovens e adolescentes a serem admitidos pelas empresas vencedoras das licitações 

contratadas deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) das pessoas 

alocando para o cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federal           

nº 10.097/00   com   suas   alterações;  §3º. Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a  
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contratação de pelo menos 1 (um) adolescente, jovem, por contrato, nos termos do caput 

deste artigo; §4º. Será observada como critério para seleção dos adolescentes e jovens a 

proximidade de sua residência como local onde será prestado o serviço, bem como a 

possibilidade de permanência escolar, sendo garantido o acesso e período compatível 

entre a jornada de trabalho e a escolar; § 5º. A empresa se responsabilizará por garantir 

alimentação e transporte aos jovens e adolescentes contratados, bem como pelo 

acompanhamento técnico, este último em ação articulada com a Secretaria Municipal 

responsável pela política de Assistência Social; § 6º. Os jovens e adolescentes, público 

desta lei, terão prioridade na inserção em cursos profissionalizantes ofertados pela 

administração pública direta ou através de suas parcerias; § 7º. A seleção dos 

adolescentes e jovens obrigatoriamente será acompanhada por técnicos designados do 

órgão gestor da política de assistência social. Art.3º. Fica alterada a redação do art. 3º do 

Projeto de Lei nº 2.028/2021, que passa a vigorar da seguinte forma: Art.3º. A 

Secretaria Municipal gestora da política de Assistência Social, será responsável pelo 

cadastramento das famílias a serem beneficiadas e pela seleção dos candidatos às vagas, 

a partir da indicação dos técnicos dos serviços socioassistenciais. Parágrafo Único: O 

Conselho Tutelar, organizações da sociedade civil inscritas no Conselho Municipal do 

Direito da Criança e do Adolescente - CMDCA, e, ou Conselho Municipal de 

Assistência Social - CMAS, assim como, outros órgãos do sistema de garantia de 

direitos,   poderão   articular-se   aos serviços socioassistenciais para cooperação técnica  
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buscando incluir, acompanhar e proteger os adolescentes e jovens, público desta lei. 

Art.4º. Fica alterada a redação do art. 4º do Projeto de Lei nº 2.028/2021, que passa a 

vigorar da seguinte forma: Art.4º. São finalidades precípuas do Programa de Empregos 

para os jovens e adolescentes: I- A qualificação dos jovens em situação de 

vulnerabilidade para o mercado de trabalho e inclusão social; II- A criação de postos de 

trabalhos formais para desempregados ou subempregados ou prepará-los para o 

mercado de trabalho e ocupações alternativas, geradoras de renda; III- Possibilitar a 

preservação dos empregos em momentos de retração da atividade econômica;            

IV- Estimular a produtividade do trabalho por meio do aumento da duração do vínculo 

empregatício; V- Incremento da participação da sociedade no processo de formulação 

de políticas e ações de geração de trabalho e de renda no Município. Art.5º. Fica 

alterada a redação do art. 5º do Projeto de Lei nº 2.028/2021, que passa a vigorar da 

seguinte forma: Art.5º. Os projetos e ações voltadas ao cumprimento desta Lei serão 

amplamente divulgados, de forma a propiciar a efetiva participação da sociedade civil, 

fica responsável o órgão gestor a apresentar prestação de contas a respeito da execução 

física, da aplicação desta lei, aos conselhos CMDCA e CMAS, preferencialmente, 

semestralmente. Art. 6º. Acrescente-se ao Art. 6° a redação do Projeto de Lei                

nº 2.028/2021, o qual terá a seguinte redação: Art. 6º. Obedecendo às prerrogativas 

legais de proteção e promoção das ações voltadas para os adolescentes e jovens, as 

empresas   que   executarão   atividades   insalubres   e,   ou degradantes estão isentas da  
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aplicação desta lei, salvo para o desempenho de atividades administrativas. Art.7º. 

Acrescente-se o Art.7° a redação do Projeto de Lei n. º 2.028/2021, o qual terá a 

seguinte redação: Art.7º. Os conselhos CMDCA e CMAS emitirão resolução conjunta 

normatizando procedimentos, critérios, e outras normas que garantam a proteção ao 

adolescente e jovem para aplicação efetiva desta lei. Parágrafo único: As normas 

regulamentadoras desta lei somente deverão ser alteradas mediante resolução conjunta 

do CMDCA e CMAS. Art.8º. Acrescente-se o Art.8° a redação do Projeto de Lei          

nº 2.028/2021, o qual terá a seguinte redação: Art.8º. As despesas decorrentes da 

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art.9º. Acrescente-se o Art.9° a redação do Projeto de Lei 

nº 2.028/2021, o qual terá a seguinte redação: Art.9º. Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Vereador Cláudio José de Deus, 

vereador Anísio Clemente Filho, vereadora Viviane Gomes de Matos, vereador Joselino 

Santana Dias, vereador Thiago Felipe de Almeida, vereador Danúbio de Souza 

Machado e tem a citação da Juliana aqui também. Assinará esta lei, vereadora?”. 

Vereadora Juliana Ellen de Sales: “vou assinar. É porque eu não consegui encontrar 

com o Claudinho nesse momento”. Senhora Secretária: “já está à disposição”. Vereador 

Danúbio de Souza Machado: “boa noite novamente a todos. Como Presidente da 

Comissão em Defesa da Juventude, da Criança e do Adolescente, eu quero parabenizar 

o   vereador   Claudinho   pelo   projeto,   uma   iniciativa   que  eu tenho certeza que vai  
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contribuir muito para que a gente possa ter essa inserção das crianças, dos adolescentes 

e jovens no mercado de trabalho. Quero agradecer também a contribuição junto a esse 

projeto da Islei, que é uma militante nessa área, do Rodrigo, que também faz parte do 

SUAS e também da Carolina, que é o do CMDCA, que contribuiu muito para que a 

gente pudesse melhorar esta redação. E claro, agradecer a todos os vereadores que estão 

assinando junto com o vereador Claudinho. Eu tenho certeza que a gente vai colocar 

uma lei que vai contribuir muito para essa inserção, como foi falado aqui. Eu fiquei 

muito feliz de poder contribuir também com esse projeto de lei”. Vereador Thiago 

Felipe de Almeida: “questão de ordem, Presidente. Eu gostaria de parabenizar o 

vereador Cláudio pela luta por esse projeto. No primeiro mês de mandato, ele já tinha 

comentado comigo sobre a sua intenção, sobre a sua preocupação com as crianças da 

Casa Lar. Nós tivemos um assunto em comum, o vereador sempre demonstrou essa 

preocupação com a nossa população em si na cidade. Você está de parabéns, vereador, 

por dedicar o seu tempo a um projeto de extrema importância para o nosso município 

para essas crianças. Parabéns mesmo”. Senhor Presidente: “concordo”. Vereadora 

Viviane Gomes de Matos: “eu gostaria, Presidente, de parabenizar o vereador Cláudio 

de Deus. Eu falo que ele vivencia a educação das crianças, com certeza, na pessoa da 

esposa dele que sempre trabalhou em creche. Ele sabe a importância de um professor, a 

importância do desenvolvimento da juventude. Eu falo que eu fico muito orgulhosa de 

estar   fazendo   parte   desse   projeto,   onde  beneficia jovens. Eu falo que eu fico feliz,  
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Danúbio, com a sua participação também, porque é isso que a gente precisa, de 

vereadores, de pessoas que queiram fazer diferença. E eu falo que essa oportunidade do 

mercado de trabalho abrir portas para os jovens que muitas vezes têm dificuldade 

realmente é uma oportunidade e tanta, falo isso como professora da Escola Augusto de 

Lima, onde a gente tem jovens que estão lá, inclusive alunos da Casa Lar. E aí eu falo 

que Claudinho foi assertivo nessa questão de realmente enxergar uma abertura no 

mercado de trabalho para que a gente possa para o CMDCA, para o CMAS, que são 

conselhos atuantes na cidade e que eu tenho certeza que farão com que essa lei 

realmente venha vigorar no município, sendo sancionada pelo nosso prefeito. Então, 

meus parabéns, vereador Cláudio”. Vereador Cláudio José de Deus: “gente, obrigada 

por estarmos juntos nesse projeto. Hoje em dia, o que a gente puder fazer, para tirar as 

crianças e os adolescentes da rua, é importante. Obrigado, Danúbio, por você ter 

participado, ter passado por sua mão também. Agradecer ao Rodrigo, da assistência 

social, que me deu uma força muito grande, porque no começo simplesmente eu 

levantei uma bandeira, aí apareceu todos vocês para dar uma força para a gente 

desenvolver, liguei para todo mundo, pedi o apoio. Sim, o projeto não é meu, o projeto é 

nosso, é de Nova Lima, é de todos nós. Então, obrigado por estarem junto”. Senhor 

Presidente: “votação da emenda apresentada. Em discussão, em votação, os vereadores 

que concordam permaneçam como estão. Aprovado, sete votos”. Em primeira votação, 

o   Projeto   de   Lei nº 2.028/2021   foi   aprovado   por   sete   votos.   4)  Projeto de Lei                 
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nº 2.031/2021, autoria do vereador Anísio Clemente Filho, que “Dispõe sobre o acesso à 

informação e procedimentos acerca da Pandemia do Covid-19 no Município de Nova 

Lima”. Em primeira votação, aprovado por sete votos. Senhor Presidente: “por 

deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.043/2021, autoria do 

Poder Executivo, que “Autoriza a concessão de subsídio tarifário, a título indenizatório, 

pelo período de março a dezembro de 2020 em razão da pandemia do coronavírus para a 

empresa concessionária do transporte público municipal”. Solicito à Senhora Secretária 

a leitura da emenda apresentada, de autoria da vereadora Juliana”. Senhora Secretária: 

“emenda aditiva nº 001/2021 ao Projeto de Lei nº 2.043, de 07 de maio de 2021, que 

“Autoriza a concessão de subsídio tarifário, a título indenizatório, pelo período de 

março a dezembro de 2020 em razão da pandemia do coronavírus para a empresa 

concessionária do transporte público municipal”. Art. 1º. Adiciona o parágrafo único ao 

artigo 1º, que passa a vigorar da seguinte forma: Art. 1º, Parágrafo único: Para fins de 

recebimento do subsídio tarifário descrito no caput, a concessionária do serviço de 

transporte público municipal deverá demonstrar o integral cumprimento dos protocolos 

sanitários editados pelo Poder Executivo Municipal durante o período de março a 

dezembro de 2020 e enquanto perdurar a pandemia do COVID-19 no município, bem 

como pelo atendimento satisfatório dos usuários do serviço de transporte público 

municipal”. Senhor Presidente: “votação da emenda apresentada. Em discussão, em 

votação”.   Vereadora   Juliana   Ellen   de   Sales:  “em discussão, Presidente. Eu queria  



 

 

 
 

12 

 

complementar a minha fala em cima da minha emenda, é porque eu acredito que os 

demais vereadores também receberam diversas denúncias nesse período de pandemia, 

relatando a superlotação dos ônibus, a péssima limpeza, a falta de álcool gel, medidas 

para a gente garantir a questão sanitária dentro dos ônibus. Eu ainda continuo recebendo 

essas denúncias, esses relatos, e temos feito uma atuação constante na fiscalização, tanto 

do transporte público municipal, quanto do transporte intermunicipal, para que as 

empresas cumpram os protocolos sanitários para garantir a segurança dos usurários. 

Então, eu acho que esse é o momento oportuno para a gente exigir que a empresa, para 

receber esse recurso, ela se alinhe e se adeque para seguir fielmente, firmemente os 

protocolos sanitários. A gente sabe que o transporte público é um serviço essencial, que 

não pode parar, e a gente sabe que as empresas de ônibus sofreram muito nessa 

pandemia, essa situação aconteceu em outros municípios também, que o município teve 

que intervir para ajudar essas empresas a não pararem, porque ou as empresas parariam 

e não teríamos transporte circulando ao longo dos dias durante o período da pandemia, 

ou então a empresa ia ser obrigada a aumentar o valor da tarifa. Então, para que 

nenhuma dessas ações aconteçam, que prejudicariam a população, são atitudes que 

prejudicariam ainda mais a população, o poder público, por meio desse projeto de lei, 

quer contribuir para que isso não aconteça. Mas acho que é nosso papel aqui exigir que 

a empresa, para ela receber esse recurso, ela garanta o cumprimento do protocolo 

sanitário  para garantir a segurança das pessoas nesse período de pandemia, para aí, sim,  
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ela receber esse recurso”. Senhor Presidente: “votação da emenda apresentada. Em 

discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. 

Aprovado, seis votos. Coloco o Projeto de Lei nº 2.043/2021, autoria do Poder 

Executivo, que “Autoriza a concessão de subsídio tarifário, a título indenizatório, pelo 

período de março a dezembro de 2020 em razão da pandemia do coronavírus para a 

empresa concessionária do transporte público municipal” em primeira votação. Em 

discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. 

Aprovado, seis votos. Por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei      

nº 2.043/2021, autoria do Poder Executivo, que “Autoriza a concessão de subsídio 

tarifário, a título indenizatório, pelo período de março a dezembro de 2020 em razão da 

pandemia do coronavírus para a empresa concessionária do transporte público 

municipal” em segunda votação, em discussão. Em votação, os vereadores que 

concordam permaneçam como estão. Aprovado, seis votos. Encaminho o Projeto de Lei 

nº 2.043/2021 à sanção”. Na sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e 

votação os requerimentos: 1) Autoria do vereador Cláudio José de Deus: Requer ao 

Prefeito Municipal a execução de pavimentação asfáltica do acesso ao campo de futebol 

do Bairro Rosário. Em discussão, o vereador Cláudio José de Deus: “Presidente, eu fiz 

esse pedido porque estou com um abaixo-assinado com mais de cem assinaturas do 

pessoal do Rosário, porque é o único lugar que eles têm para fazer uma caminhada, a 

prática   de  um esporte, e as condições lá são muito precárias devido aos caminhões que  



 

 

 
 

14 

 

passam lá, poeira, condições de clima. Então, esse pedido é para isso, para ver se a 

gente ajuda em alguma coisa lá para ajudar o Bairro Rosário, que fizeram abaixo-

assinado, chegou até as minhas mãos, está aqui, posso deixar para você ver. Então, o 

meu pedido é esse, ver se a gente consegue, junto ao prefeito, essa manta asfáltica para 

lá. Requerimento aprovado por seis votos. 2) Autoria do vereador Danúbio de Souza 

Machado: Requer ao Prefeito Municipal atenção no cumprimento da Lei nº 2.511/2015, 

a qual dispõe sobre a campanha permanente de combate à pedofilia e exploração sexual 

contra crianças e adolescentes no município de Nova Lima. Em discussão, o vereador 

Danúbio de Souza Machado: “Presidente, importante ressaltar a importância de a gente 

trabalhar a questão dessa divulgação, a cidade tem um pedaço da 040 que passa pela 

cidade, a gente sabe o quanto é o trânsito de caminhoneiros. Então, é muito importante a 

gente fazer essa divulgação, principalmente também dentro das escolas. Eu acho que é o 

momento oportuno, eu nunca vi acontecendo isso nas gestões anteriores, então a gente 

gostaria de solicitar ao Poder Executivo que realmente reforçasse e colocasse em prática 

essa lei e que a gente pudesse incentivar as pessoas a terem conhecimento de como 

denunciar e de como proteger as nossas crianças e adolescentes, principalmente nesta 

data que eu acho que é de suma importância, hoje que nós estamos no Dia Nacional de 

Combate ao Abuso e à Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes no nosso 

país”. Requerimento aprovado por seis votos. 3) Autoria da vereadora Juliana Ellen de 

Sales:  Requer à prefeitura de Nova Lima a testagem dos profissionais da Educação para  
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que se promova o retorno seguro às atividades presenciais por meio de ações 

preventivas. Aprovado por seis votos. O vereador Joselino Santana Dias informou que 

tem dois requerimentos verbais para fazer. 4) Autoria da vereadora Viviane Gomes de 

Matos: Requer ao Prefeito Municipal a instalação de lixeiras no Bairro Cruzeiro. 

Aprovado por seis votos. 5) Autoria da vereadora Juliana Ellen de Sales: Requer à 

prefeitura de Nova Lima a análise e implementação de um Conselho Municipal de 

Políticas de Diversidade Sexual para contribuição no fomento de políticas inclusivas 

para a população LGBT+ em âmbito municipal. Em discussão, a vereadora Juliana 

Ellen de Sales: “esse meu pedido se deu esse mês porque o meu mandato definiu que as 

nossas atuações com relação a políticas públicas LGBT+ seriam reforçadas durante o 

mês em que é comemorado o combate à LGBTfobia, que foi o Dia Internacional de 

Combate à LGBTfobia, no dia dezessete de maio. Eu como a primeira vereadora 

LGBT+, como bissexual, representando essa população, creio que é meu dever lutar por 

políticas públicas efetivas que garantam a inclusão, que garantam o respeito, que 

garantam uma sociedade mais diversa e plural. E sendo assim, é de extrema importância 

que a gente tenha no nosso município um Conselho Municipal da Diversidade. A gente 

tem bons exemplos de conselhos que são extremamente efetivos no nosso município, 

como é o caso do Conselho de Educação, Conselho da Cidade, o da Saúde, e é 

fundamental que se crie esse conselho para ouvirmos a população para construirmos em 

conjunto e dar mais transparência a esse processo de construção de políticas públicas no  
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nosso município. É isso”. Requerimento aprovado por seis votos. 6) Autoria do 

vereador Danúbio de Souza Machado: Requer ao Prefeito Municipal a implantação de 

dispositivos de segurança em toda a extensão da Avenida Professor Aldo Zanini 

(Banqueta), como redutor de velocidade (quebra-molas), placas com limite de 

velocidade e faixas de pedestres nos pontos: Avenida Professor Aldo Zanini com Rua 

Lauro Magalhaes Santeiro (Rua Nova), Avenida Professor Aldo Zanini com Rua Ceará, 

próximo à Escola Municipal Antonieta Dias e Avenida Professor Aldo Zanini com 

entroncamento com as Ruas Rubem Costa Lima, Itabira e Padre Eustáquio. Aprovado 

por seis votos. Vereador Joselino Santana Dias: “pela ordem, Presidente. Eu tenho dois 

requerimentos verbais para fazer. Eu tenho um requerimento ao Executivo, pedindo que 

providencie a limpeza das bocas de lobos e redes de coleta de águas pluviais da 

Banqueta do Zumbi em Honório Bicalho. E que acione a empresa AngloGold Ashanti 

para que realize a obra de contenção de água na Banqueta. A Banqueta fica situada aos 

fundos da antiga mina, próximo à Praça da Estação em  Honório Bicalho. Faço este 

requerimento, pois recentemente atendi em meu gabinete moradores de Honório 

Bicalho que me relataram a situação de insegurança e desespero que viveram com o 

transbordamento do canal da Banqueta, com as chuvas que tivemos no início do ano 

passado. Todos nós sabemos o enfrentamento e a dificuldade que foi para os moradores 

do Bairro Honório Bicalho em relação ao tempo chuvoso de ano passado. Então, é mais 

do   que   justo   que tenhamos atitude agora, enquanto há tempo, não podemos aguardar  
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chegar o período chuvoso novamente para que possamos cobrar da empresa AngloGold 

Ashanti que tome alguma providência em relação à água pluvial que deságua no centro 

de Bicalho”. Aprovado por seis votos. Vereador Joselino Santana Dias: “obrigado aos 

meus pares por votarem. O segundo requerimento é também ao Poder Executivo, 

pedindo para que promova a substituição das lâmpadas da praça do Bairro Parque 

Aurilândia, onde a maioria delas se encontra queimada, trazendo insegurança para as 

pessoas que frequentam a pracinha à noite para poder fazer o bate papo no fim do dia e 

no fim de semana”. Aprovado por seis votos. Senhor Presidente: “há algum orador 

inscrito, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “não, nenhum”. Senhor Presidente: 

“encerrando, agradecemos a presença de todos e, sob a proteção de Deus, declaro 

encerrados os trabalhos. Boa noite a todos”.___________________________________ 


































































